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1. Introdução 
Não poderia falar de qualquer assunto de natureza científica, 
ligado ao processo cautelar, sem antes tecer algumas considerações de 
natureza política, quanto à aplicação do poder geral de cautela e as suas 
circunstâncias episódicas. 
A situação da distribuição de Justiça no Brasil está muito longe 
do ideal, assim como todos os serviços sociais do País. Enfrentamos 
dificuldades econômico-financeiras de expressão, e pelo esgarçamento 
ético-social profundo há uma descrença generalizada nas instituições. 
Evidentemente, o Judiciário, como instituição, não poderia ficar fora desse 
quadro. 
O agravamento da ineficiência na aplicação de Justiça, no 
Brasil, veio a ser sentido com mais profundidade depois da Carta de 1988. 
Nos meses antecedentes à nova Constituição, já estava eu apreensiva, 
porque entendi que o legislador constitucional preocupou-se em dar aos 
cidadãos brasileiros direitos antes só pensados, nunca legislados: direitos 
sociais e individuais amplos. Outorgou-lhes instrumentos processuais 
novos e de grande alcance, tais como o mandado de injunção, o mandado 
de segurança coletivo e o habeas-data. Abriu-se, assim, maior expectativa 
de acesso efetivo à Justiça. 
Mas, ao tempo em que os artigos 5° e os seguintes da 
Constituição desenharam um país de primeiro mundo, em quase nada 
inovou a Carta Política quanto à estrutura do Poder Judiciário. 
Pouquíssimas alterações foram introduzidas. Posso afirmar que, de 
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expressão, tão-somente a criação de um Tribunal para uniformizar o 
Direito Federal - o STJ. 
A dívida da Nação para com a Federação foi saldada. Sim, 
porque praticamente as decisões dos Tribunais de Justiça eram de 
instância única ou última, pela dificuldade de se chegar ao Supremo 
Tribunal Federal através do recurso extraordinário. Com o STJ, 
possibilitou-se a efetivação da justiça pela revisão das decisões dos 
tribunais estaduais. 
Manteve a Carta de 88 o Poder Judiciário tal e qual era no 
passado. O descompasso assinalado preocupou-me, por antever nele a 
falência da Justiça. Estava certa de que, quando fossem usados os novos 
instrumentos de acesso à Justiça, a arcaica estrutura organizacional, 
acostumada a trabalhar com uma teoria geral do processo não menos 
antiquada, ocasionaria o caos no Judiciário. 
É uma surpresa para mim estar a Justiça Federal funcionando, 
não a contento, mas, de qualquer sorte, como o balão de oxigênio do 
povo brasileiro. Por quê? A par da realidade sentida, se examinarmos a 
situação brasileira no mesmo período, após a Constituição de 1988, 
verificaremos que o Governo, pelas dificuldades econômico-financeiras, 
perdeu a perspectiva de si mesmo e tomou-se um grande catador de 
dinheiro. 
E dessa forma, sem obediência à ordem jurídica ou à 
Constituição, da qual é o Estado o fiador, começou o mesmo a dilacerar a 
ordem jurídica vigente, sendo chamado constantemente o Judiciário à 
composição das relações Estado versus Cidadão. E com os novos 
instrumentos de acesso à Justiça, a última trincheira para a garantia de 
direitos passou a ser facilmente acionada. Com os mandados de 
segurança coletivos e com as ações civis públicas, a Justiça Federal viu se 
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assoberbada de demandas, nas quais deveria o Juiz Federal exercer uma 
atividade eminentemente de correção da arte de governar. 
Sim. Hoje, os magistrados federais não estão sendo chamados 
para só aplicar a lei, mas, praticamente, para decidir situações políticas. 
Como exemplo temos as demandas em tomo do bloqueio dos cruzados 
novos, do Sistema Financeiro de Habitação, do processo de privatização, 
do reajuste das aposentadorias, do aumento das mensalidades escolares 
e, mais recentemente, da liberação do FGTS. 
Ora, se os cidadãos, no passado, recorriam à Justiça para 
fazer cessar a violência aos seus direitos, com a Constituição de 1988 foi-
lhes garantido o acesso, não para a recomposição do direito violado, mas 
para paralisar as ameaças a direito individual ou coletivo. Surge, então, a 
importância da tutela preventiva da atividade jurisdicional, 
tradicionalmente reparatória. 
A Constituição de 1967 dizia, no art. 153, que a lei não 
poderia excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão a direito 
individual. Mas a Constituição de 1988 foi além, ao inscrever no artigo 5°, 
inciso XXXV, o seguinte: "A lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito." O que significa que o manto da 
tutela jurisdicional desce, agora, a nível constitucional, não somente sobre 
as lesões lamentadas, já ocorridas, no dizer do Professor Rodolpho 
Mancuso, mas sobre as lesões temidas, as lesões virtuais, aquelas que 
estão por acontecer, o que é uma novidade em termos de prestação 
jurisdicional. 
Dentro desse caldeirão de legítimas reivindicações, porque 
garantidas pela Constituição, está o Juiz brasileiro a trabalhar em 
estrutura bastante arcaica, em desarmonia com a evolução dos direitos 
sociais e individuais, traçada na Carta Política de um País ainda atrelado a 
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uma ordem jurídica que o impõe como servo da lei, dono de verdades 
formais. 
Os novos caminhos constitucionais, no entanto, demandam 
juízes conscientes de que são protagonistas de fatos sociais, tendo como 
papel não o de mero intérprete, mas o de legislador positivo, diante de 
situações concretas postas para apreciação. 
Nessa consciência está o que se costuma chamar de a revolta 
da toga, cujo ápice está no direito alternativo; a perplexidade dos 
julgadores, por entenderem que a ordem jurídica infraconstitucional já 
não atende aos anseios sociais por eles mesmos vivenciados, mais dando 
ensejo a uma Justiça meramente formal.  
E o juiz começou a se utilizar de instrumentos que lhe 
proporcionem alcançar o social, fornecendo respostas positivas no mister 
de julgar. 
E na tentativa de exercer a jurisdição para atender às 
necessidades sociais, caiu-se no domínio do provisório. A sociedade 
brasileira hoje está vivendo em provisoriedade constante. Tudo no nosso 
País é provisório. A política econômica, habitacional, de saúde, tudo é 
empírico e passageiro. Não poderia ser diferente com a prestação 
jurisdicional. 
Daí, foi um passo para descobrir-se o mais rápido e eficaz 
remédio para todos os males: o processo cautelar. Verificamos, por dados 
estatísticos fornecidos por uma revista jurídica, que nos últimos cinco 
anos, na Justiça Federal de São Paulo, foram recebidas mais de cinqüenta 
mil medidas cautelares e mais de duzentos mil mandados de segurança, 
um quantitativo impensável até então. 
Estes são os aspectos sociológicos que me parecem 
pertinentes lembrar, antes da abordagem técnica do processo cautelar. 
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2. Pretensão Cautelar  
Busca-se hoje suporte sistêmico à solução de diversos 
aspectos específicos, ainda controvertidos, do processo cautelar, que é um 
processo provisório, subsidiário, instrumental, não satisfativo, 
características essas tão conhecidas e festejadas que não merecem 
repetição. O primeiro aspecto que me parece da maior importância é 
varrer-se, em definitivo, com a idéia defendida pelo Professor Ovídio 
Batista da Silva, eminente processualista, no sentido de admitir prestação 
jurisdicional satisfativa em cautelar. 
O Brasil não tem tradição no que se refere ao processo 
cautelar. Praticamente tudo que se tem em teoria é uma cópia do Direito 
Italiano. O Professor Ovídio Batista da Silva dedicou-se ao estudo do 
tema, mas contaminou-se com alguns doutrinadores italianos e entende 
ser possível, através do processo cautelar, obter-se prestação mais ou 
menos satisfativa. Para tanto, foi buscar o ensinamento, segundo informa 
o Professor Cândido Dinamarco, em Alório. 
Se louvável a posição doutrinária defendida, sob o aspecto 
dogmático, na prática há de esperar-se o sinal verde do legislador. A 
doutrina processual moderna repudia a idéia de processo cautelar 
satisfativo, porque nele existe praticamente uma poda do contraditório. 
Não se pode prestar a jurisdição de forma inadequada ou em violação a 
um dos postulados mais nobres do Direito Moderno e um dos mais lídimos 
anseios da democracia, que é o devido processo legal com a ampla 
defesa. 
No momento em que há utilização indiscriminada do processo 
cautelar, com liminares satisfativas, subtrai-se ou amputa-se a cognição, 
a ampla defesa, o contraditório. 
Um dos fatores que tem ensejado o desvio de utilização do 
processo cautelar está no Código de Processo, o qual listou como 
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cautelares medidas que nada têm de cautela, por serem absolutamente 
satisfativas: a busca e apreensão, a produção antecipada de prova etc. A 
dificuldade do legislador em listá-las com propriedade está no fato de que, 
muitas vezes, medidas inominadas funcionam como cautelares e, outras 
vezes, como processo de conhecimento. 
Entretanto, pode-se afirmar que a verdadeira medida cautelar, 
hoje, não pode ensejar prestação jurisdicional plena, sendo inadequada a 
utilização para tal fim. 
Observa-se que o emprego do processo cautelar, atualmente, 
ganhou até mais força do que o remédio heróico - o mandado de 
segurança. Este está em segundo plano porque, através das medidas 
cautelares, consegue-se a efetivação de uma prestação jurisdicional sem a 
velocidade do mandado de segurança, é bem verdade, mas com elas 
muitas vezes concretiza-se de forma irreversível situação jurídica 
equívoca. 
O processo cautelar objetiva resguardar uma situação fática 
do momento ou o status quo, para que se efetive a prestação jurisdicional 
plena, quando do processo principal. É preciso que sejam asseguradas 
certas situações jurídicas para que não caia no vazio a sentença futura, de 
cognição perfeita, obtida via processo de conhecimento ou processo de 
execução. 
3. Pressupostos da Cautelar 
O processo cautelar exige a presença de pressupostos próprios 
- é o que se repete todos os dias em dezenas de despachos: o fumus boni 
iuris ("retalho do bom direito", "fumaça do bom direito") e o periculum im 
mora ("perigo na demora"). 
Não se pode falar em processo cautelar sem se citar a obra do 
Professor Ronaldo Cunha Campos, Introdução ao Estudo do Processo 
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Cautelar, com a qual teve-se uma nova visão do chamado fumus boni 
iuris. 
Segundo o referido doutrinador, de saudosa memória, citado 
pelos grandes processualistas brasileiros da atualidade, o fumus boni iuris 
não está ligado ao direito material, nem ao direito subjetivo. Não se deve 
perquirir se há fumus boni iuris dentro de uma visão do bem da vida 
querido pela parte autora; se o requerente tem direito material; se ele 
está sendo prejudicado etc. Tais aspectos não são objeto de especulação 
científica do julgador. A preocupação, quando se fala em processo 
cautelar, é a de que fumus boni iuris se volte para a perspectiva de 
preservar a decisão jurisdicional, o bem da vida objeto da ação principal, 
examinando-se, na cautelar, a probabilidade de eficácia da ação judicial. 
Logo, é de se ver que o exame é absolutamente de cautela, em função da 
instrumentabilidade do processo cautelar. 
Dizem os representantes da Escola Paulista que a presença do 
fumus boni iuris reside na possibilidade jurídica do pedido. Data venia, por 
ter uma formação mais ligada ao abstracionismo do direito de ação, 
entendo que a indagação está no terreno do interesse de agir, como 
também o chamado periculum in mora; esse o outro pressuposto que 
deve ser examinado, não com a preocupação de salvar o direito subjetivo 
da parte, mas sim a eficácia da sentença futura da ação principal. 
O periculum in mora, portanto, ainda guarda preocupação com 
a instrumentalidade, ou seja, é preciso que o juiz examine se há perigo de 
a sentença futura cair no vazio; somente se houver uma resposta positiva 
a essa indagação é que poderá ser concedida a cautelar. Ora, a 
preocupação aí, também dentro desse interesse de agir, é uma condição 
específica do processo cautelar, mas leva a uma outra preocupação: o 
perigo é via de mão dupla. Não se pode, muitas vezes, para cumprir o 
papel social de se fazer Justiça, outorgar uma tutela e impôr à outra 
parte, sem a mínima possibilidade de defesa, decisão de império que a 
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atinja de forma irremediável, transmudando-se o perigo de um lado para 
outro. 
Na prática é difícil abstrair-se do juízo valorativo as mazelas 
de quem não age de acordo com o Direito, como por exemplo o Governo 
Federal, com tantos desmandos. Mas é preciso que sejam olvidadas as 
figuras do requerente e do requerido, para manter-se o julgador jungido 
não a uma análise formal, que funcione como camisa de força, mas aos 
postulados científicos que o norteiam. 
O juiz não pode distanciar-se dos primados científicos, sob 
pena de tornar-se "Justiceiro". Dentro dessa nova visão do fumus boni 
iuris e do periculum in mora, as peculiaridades subjetivas das partes não 
interessam. O que importa, no estudo do processo cautelar, é a idéia de 
se obter, de forma rápida, uma liminar que vise a proteger uma futura 
sentença. 
4. Liminar 
A liminar do processo cautelar está situada dentro do poder 
geral de cautela que tem o juiz - o grande cheque em branco dado pelo 
legislador ao magistrado brasileiro (art. 798, do CPC). Esse poder é 
discricionário e só tem limites dentro de uma interpretação sistemática e 
racional. 
O poder geral de cautela fica à discrição do juiz, o que não 
significa que seja o mesmo arbitrário ou ilimitado. Se interpretada 
sistematicamente a Teoria Geral do Processo, verificar-se-á que o limite 
do juiz está exatamente em não poder passar do provisório, do 
instrumental, do serviço ao direito material, sem mutilações ao 
contraditório. E a liminar inaudita altera parte (e não pars, como corrigem 
os latinistas puros) não pode ser usada senão em situações emergenciais. 
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Repudia-se a atitude de, na pressa, concederem-se liminares 
sem dar conhecimento prévio à outra parte, em qualquer hipótese, se não 
houver fundado receio de vir a obstar-se a efetivação da liminar. Esta é a 
regra, sendo exceção a liminar inaudita altera parte. As liminares 
açodadas estão maculando a Justiça, atropelando a ordem jurídica e 
assoberbando o Judiciário. 
Se, por um lado, justifica-se a revolta da toga, por outro, é de 
se reconhecer que a mesma tem ocasionado grandes obstáculos para o 
Governo, dificultando, o excesso de liminares, a ação política. 
É preciso ter-se presente que o primado principal da medida 
liminar, em cautelar, consiste em ser a mesma algo que possibilita o 
acesso útil à Justiça, e aí está o apoio constitucional para a antecipação 
cautelar. De nada valeria a garantia de submeter-se ao Judiciário o exame 
de lesão ou ameaça de lesão a direito, se não estivesse garantido a 
utilidade do acesso. Sem liminares, muitas e muitas vezes, o cidadão 
poderia até ter sucesso na demanda, mas não efetivaria a sentença. Daí a 
responsabilidade do julgador em não dar a mais e não outorgar a menos, 
ou seja, agir com a preocupação de não esvaziar a ação principal. 
Não são poucos os casos em que, com a liminar, já está a 
parte plenamente satisfeita, sem necessidade de ajuizar a ação principal. 
As liminares açodadas semeiam um antagonismo entre a 
sociedade e o Poder Executivo, ao tempo em que colocam em xeque o 
próprio Poder Judiciário, que é a todo momento acusado de agir de forma 
arbitrária. O mal-estar pelas liminares satisfativas fez nascer uma série de 
idéias, todas no sentido de reduzir o poder geral de cautela. Dentre as 
idéias temos a de designar, nos Tribunais, um juiz-corregedor somente 
para fiscalizar a concessão de liminares, proposta essa de iniciativa de 
advogados do Rio de Janeiro, conforme noticiado no Jornal do Brasil, na 
edição de 12.11.92. No meu entender, tal providência representaria a 
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suprema desmoralização da Justiça, pela adoção de um estado provisório 
institucional e o desprestígio dos juízes de primeiro grau. 
Não se deve olvidar que, em torno de liminar, existe a 
contracautela, a caução real ou fidejussória para que se possa aliviar os 
efeitos de uma liminar, quando ocorre o perigo de mão dupla a que me 
referi. Se o juiz, na outorga de uma prestação antecipada indispensável, 
verificar que a parte contrária ficará desprotegida, poderá exigir, do 
beneficiado com a liminar, uma caução, por exemplo. 
A pessoa jurídica de direito público tem uma outra 
contracautela, que consiste no pedido de suspensão da liminar ao 
Presidente do Tribunal. Essa contracautela também é facultada às pessoas 
jurídicas de direito privado, quando exercem atividade delegada. 
Contudo, na hipótese, faz o Presidente do Tribunal exame 
político, que não juízo de legalidade, como reconheceu o Supremo 
Tribunal Federal. Portanto, no momento em que o Presidente do Tribunal 
examina um pedido de suspensão, dentre as hipóteses em que a lei 
outorga tal possibilidade, deve ter uma visão política - arte de governar, 
juízo este que prepondera sobre o juízo de legalidade. 
5. Limites ao Poder de Cautela 
Ao lado da contracautela, que até a última década foi 
suficiente para o funcionamento da jurisdição provisória, certos limites 
foram impostos pelo legislador, como por exemplo na Lei nº 2.770/56, 
que proibiu a concessão de medidas liminares em mandado de segurança 
para desembaraço de mercadoria estrangeira. Esta limitação, entre outras 
constantes de leis ordinárias, nunca foi questionada quanto à sua 
constitucionalidade. E isto porque a garantia constitucional é ao mandado 
de segurança, enquanto a liminar funciona como algo deduzido do 
princípio do acesso útil à Justiça, garantia que não está explícita ou 
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implicitamente prevista na Constituição. Portanto, em matéria de liminar, 
cabe ao legislador ordinário restringi-la ou ampliá-la. 
Em 1964, pela Lei nº 4.348, limitou-se a concessão de 
liminares em mandado de segurança para reclassificação e outorga de 
vantagens pecuniárias a funcionários públicos. Também não se questionou 
sobre a inconstitucionalidade desse diploma, senão por vezes isoladas. 
Em 1966, a Lei nº 5.021 estabeleceu a só valia da segurança 
definitiva quando revista a sentença pelo Tribunal. Observa-se que, em 
todas as situações exemplificadas, concedida a segurança, outorgou-se 
prestação plenamente satisfativa. Como tal, a outra parte ficaria 
desguarnecida, se por um acaso o Tribunal viesse a modificar a sentença, 
e esta já tivesse sido consolidada de forma irreversível. Daí não se ter 
questionado quanto à legalidade dessas situações limitativas, patrocinadas 
pelo legislador ordinário. 
Esse filão de possibilidades limitativas do legislador - e que 
sempre foi por ele usado como acanhamento - veio com toda pujança 
quando da Era Collor. Pela Lei nº 8.076, de 1990, foram os magistrados 
privados da concessão de liminares em mandados de segurança, em 
medidas cautelares, em ações de qualquer espécie, se dirigidas contra as 
medidas econômicas do Governo. 
Abro um capítulo para dizer que não jogo pedras no legislador, 
porque no momento estávamos numa situação delicadíssima, em que, 
sem perspectiva política e sem um plano de Governo, surgiu um 
Presidente que, bem ou mal, tinha uma proposta de Governo. O 
Parlamento não querendo responsabilizar-se perante a nação brasileira, 
com algum receio terminou por aprovar o plano governamental. Se assim 
não fosse, certamente poderíamos hoje responsabilizar o Legislativo pelo 
insucesso do primeiro Governo democrático, eleito pelo voto popular. Daí 
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a preocupação de não vir a ser o plano inviabilizado pelo terceiro poder, o 
Judiciário. Daí a lei contra as liminares. 
A lei n° 8.076/90 foi questionada através de ação direta de 
inconstitucionalidade no Supremo. Quando se reuniu a Corte Maior para o 
julgamento do pedido liminar, tem-se registro, pelos votos proferidos, 
quão acanhados estavam os Ministros, em situação vexatória, pode-se 
dizer. Para os interessados, indica-se a Revista Trimestral de 
Jurisprudência n° 132. 
Considero tal julgamento histórico, porque nos dá a dimensão 
da dificuldade do Supremo em agir entre a legalidade e a política. Ora, se 
o Congresso negou-se a assumir a responsabilidade de minar o plano 
econômico proposto, caberia ao Supremo assumi-la? A situação político-
social era dramática. O povo brasileiro viu-se, de repente, com as 
economias bloqueadas. Os juízes de Primeiro Grau, solicitados pela 
população, estavam perplexos, e os Tribunais, com uma visão mais 
conservadora, menos afoita, própria de quem está na retaguarda do 
fenômeno, mantinham-se em reticente expectativa. 
Dentro desse quadro, a Lei n° 8.076/90 foi considerada 
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em exame perfunctório. 
Mas foi uma lei que não "pegou", porque os juízes de Primeiro Grau não a 
aplicaram, e ignoraram-na os Tribunais. 
Pela Lei nº 8.437/92, novamente veio o legislador ao encontro 
da preocupação do Governo em relação à profusão das liminares - limitar 
o poder geral de cautela. 
Essa nova lei proibiu a concessão de liminares contra o Poder 
Público em cautelar, quando igual medida não coubesse em ação 
mandamental. Ora, se o juiz não podia conceder liminar em mandado de 
segurança, que é remédio constitucional, garantidor de direito líquido e 
certo, como conceder cautela preventiva, provisória e instrumental? 
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Acho até que, dentro de uma ordem jurídica não esgarçada, 
não estressada e não gasta, como a nossa, essa lei poderia ser 
plenamente dispensável, pelo só uso do bom-senso. Contudo, a Lei nº 
8.437/92 avançou um pouco mais e proibiu medida cautelar e a sua 
liminar, quando tal importasse em supressão do juiz natural do mandado 
de segurança. Entendo de absoluta constitucionalidade esse dispositivo. E 
assim afirmo porque cabendo ao legislador constitucional estabelecer o 
juiz natural, e este é indicado em texto expresso como sendo o colegiado, 
não é possível a supressão do foro constitucional pela via oblíqua da 
medida cautelar. 
Sim, instalou-se na Justiça brasileira a prática de os juízes de 
Primeiro Grau examinarem e suspenderem atos governamentais do 
Presidente da República, de Ministros de Estado, autoridades que, pela 
Constituição, têm os seus atos vistos e julgados pelo Tribunais Superiores, 
em sede de - cautelar. Daí a lei em comento, como  reação do Governo. 
Vozes autorizadas não viram nessa lei eiva de 
inconstitucionalidade. Aliás, em alguns Estados da Federação, dentre os 
quais o Rio Grande do Sul, já estava o Tribunal de Justiça limitando a 
aplicação das cautelares como no diploma novo, via súmula. O legislador, 
entendo, foi cuidadoso e excepcionou da restrição as liminares da ação 
popular e da ação civil pública. Nestas ações de massa continuou possível 
a concessão de medida liminar, após ouvida a parte contrária. 
Ademais, outorgou o legislador legitimação ao Ministério 
Público para pedir suspensão das li minares, em qualquer hipótese, e fez 
submissas todas as sentenças, nessas ações, ao Tribunal, antes da 
execução. 
6. Medida Cautelar no Tribunal 
Até agora falamos de liminar em cautelar de Primeira 
Instância. E na Segunda Instância? Há hoje uma queixa dos juízes, quanto 
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à prodigalidade de liminares contra as suas decisões. Acho interessante 
que assim como as liminares concedidas pelos Juizes do Tribunal 
aborrecem os juízes de Primeiro Grau, da mesma forma as liminares deles 
aborrecem o Poder Público. Estou convencida, depois de algum estudo, de 
que os mandados de segurança contra ato judicial não passam de ações 
cautelares. Não posso ver, nesses mandados de segurança, a perfeita 
aplicação da Teoria Geral do Processo em matéria de ação mandamental 
contra ato judicial. 
Convenceram-me as apreciações do Dr. Teori Albani, eminente 
processualista e Juiz do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
Realmente, a natureza jurídica do mandado de segurança contra ato 
judicial é de ação cautelar. E isso porque a possibilidade de ação cautelar 
própria no Tribunal é mínima. Pelo CPC (parágrafo único do artigo 800), 
só excepcionalmente a parte pode dirigir ação cautelar ao Relator. Apenas 
para garantia de uma situação transitória ligada a processo que esteja 
para apreciação em grau de recurso. Se o processo já foi julgado e está 
submetido a recurso especial ou extraordinário, o relator não terá o que 
fazer, porque, no momento em que publica o acórdão, cumpre e acaba o 
seu ofício jurisdicional. 
Seria então da alçada do Presidente do Tribunal? Ledo engano. 
O que se entende hoje é que, quando o processo está em tramitação é há 
uma mudança fática que possa originar um interesse de preservação, há 
de se dirigir o interessado ao juiz de Primeiro Grau para que lá seja pedida 
a cautela preventiva de uma futura execução de sentença, esta pendente 
de recurso. 
Assim, garante-se uma situação fática ou a manutencão do 
status quo. Essa é a posição advogada por Humberto Theodoro Júnior, a 
qual me parece a mais consetânea com a realidade prática. 
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Ora, mas se houver um perigo real e iminente, derivado de 
um ato judicial, como fazer cessar os efeitos desse ato de autoridade? Por 
certo que não se pedirá a cautela ao próprio prolator do ato. E então, para 
contornar-se o problema, usa-se o mandado de segurança. 
Artificiosamente, criou a doutrina a idéia do pedido mandamental para se 
dar efeito suspensivo a um recurso. Das duas, uma: ou o Tribunal está 
agindo contra legem, porque a lei não prevê o efeito de um recurso e o 
Tribunal o dá, ou então está usando o poder geral de cautela. 
Por outro lado, se examinarmos o mandado de segurança 
contra ato judicial no Tribunal, veremos, muitas vezes, que o ato do juiz 
não é ilegal nem abusivo, vez que está absolutamente correto, de acordo 
com a Lei, e mesmo assim os efeitos desse ato são suspensos por liminar. 
Em verdade, nos mandados de segurança contra ato judicial, o 
que se objetiva não é fazer cessar ato ilegal ou abusivo. O interesse da 
parte é a manutenção de uma situação fática, o status quo, durante o 
desenrolar de um processo. 
Sobre o tema, muitas questões têm surgido nos Tribunais, 
quase todas, no meu entender, mal resolvidas. Estamos tentando costurar 
a velha teoria da ação mandamental em cima de algo totalmente novo, 
que é o mandado de segurança com efeito de medida cautelar. 
Surge assim uma tentativa de acomodar a prática a uma 
arcaica doutrina, mas sem conteúdo científico. Como exemplo, temos: o 
mandado de segurança não pode ser sucedâneo recursal; por isso, tem-se 
de atacar o ato via recurso próprio e depois impetrar a segurança. 
Ora, quando o Tribunal julga o mandado de segurança esvazia 
o conteúdo do recurso. E isto é sentido com maior intensidade quando se 
ataca ato judicial negativo. Para contornar o problema da absoluta 
ineficácia do efeito suspensivo de um agravo, na hipótese de ato negativo, 
diz-se que a imposição do recurso é apenas para evitar a preclusão. 
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Observe-se que o fenômeno preclusivo é de natureza processual, não 
atingindo o direito material, este só sensível à prescrição ou à decadência. 
Se falo de remédio constitucional - mandado de segurança - não tenho 
que falar de preclusão; este é um problema menor, um problema 
instrumental. 
A prática de utilização de mandado de segurança contra ato 
judicial vai avançando de tal forma que hoje, quando um juiz de Tribunal 
nega uma liminar em mandado de segurança, é imediatamente atacado 
por outro mandado de segurança. Pretende-se, assim, abolir a Súmula n° 
121, do extinto TFR, mas, com perplexidade, já chegamos à situação de 
quatro mandados de segurança, percorrendo quatro Relatores diferentes, 
todos membros do Colegiado. 
A perplexidade maior chegou ao Pleno há meses atrás, quando 
era julgado um mandado de segurança contra acórdão da Seção. O 
Relator concedeu a liminar e quando da sessão de julgamento o 
Presidente da Seção, atônito, no momento de votar, acusou o seu 
impedimento, porque era ele a autoridade coatora, cuja decisão seria 
apreciada pelo Pleno. E, então, verificou-se que metade da Corte estava 
impedida, não sendo possível o julgamento. 
Penso ser uma demasia atacar ato do Relator, que nega ou 
concede segurança liminar, via mandado de segurança. É como dar um 
tiro de canhão para matar um mosquito. 
Observa-se que o relator, por pertencer a um colegiado, age 
por delegação de seus pares que, em conjunto, é o juiz natural. 
Se a parte não se conforma com o ato solitário do relator, que 
age sozinho para dar maior dinâmica à tramitação dos feitos, deve ter o 
direito de pedir o pronunciamento do juiz natural, ou seja a Turma, a 
Seção ou o Pleno. 
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Portanto, entendo que deve ser preservado o conteúdo da 
Súmula nº 121 do TFR, mas é imperioso que os Tribunais não restrinjam o 
uso do agravo regimental contra ato do relator, como ocorre hoje em 
muitos Tribunais. 
7. Conclusão 
A lentidão da Justiça e a dinâmica dos fatos sociais estão a 
exigir do Judiciário a outorga de uma tutela instantânea. 
A tutela instantânea e o alcance das mesmas nas ações 
coletivas vem sendo administradas pelo Judiciário com um senso de 
Justiça Social e sem balizas seguras na dogmática, absolutamente arcaica 
para amparar o pleito. O momento exige reflexão dos juristas e 
profissionais do Direito. Mas dos juízes, sobretudo, exige a prudência 
necessária para não ser o Judiciário assolado por constantes confrontos 
com o Executivo, e na outra ponta estar sendo usado de forma 
inescrupulosa por quem não tem direito algum. 
É preciso, pois, pensar, refletir e agir com a prudência de 
quem só pode nortear-se por princípios preestabelecidos em um sistema 
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